
 
 
 
 

GABINETE DO VEREADOR PROFESSOR GEDEÃO 
 

Rua Padre Agostinho Caballero Martin, 850 – São Raimundo  
Manaus – AM / CEP: 69027-020 

Tel.: 3303-2844 
www.cmm.am.gov.br 

 

 

PROJETO DE LEI  Nº. 053 /  2020 

 
Dispõe sobre informações ao 

consumidor acerca da existência de 

glúten, cafeína, ovo ou lactose na 

composição dos alimentos 

comercializados no município de 

Manaus, e dá outras providências. 

. 

 

Art. 1º Os restaurantes, lanchonetes, bares e similares, situados no município de 

Manaus, deverão informar ao consumidor sobre a existência de glúten, cafeína, ovo 

ou lactose na composição dos alimentos comercializados, a serem consumidos no 

local ou fora dele.  

 

Parágrafo único. A informação determinada no caput deste artigo será 

disponibilizada, de forma clara e destacada, em cardápios, placas, selos 

informativos ou similares, apontando a qual alimento, refeição ou produto se refere, 

vedada a informação genérica.  

 

Art. 2º A infração às disposições desta lei acarretará, ao infrator, a imposição das 

seguintes penalidades:  

 

I - advertência;  

II - multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 

em caso de reincidência, observadas a gravidade da infração, o porte econômico do 

infrator, a sua conduta e o resultado produzido, de acordo com o critério de 

proporcionalidade e razoabilidade;  
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III - multa dobrada em relação àquela estipulada no inciso anterior, em decorrência 

da segunda reincidência;  

IV - cassação do Alvará de funcionamento.   

 

Parágrafo único. As multas previstas neste artigo serão atualizadas anualmente pela 

variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 

que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela 

legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.  

 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 

partir de sua publicação.  

 

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de 

publicação.  
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JUSTIFICATIVA 

 

A propositura insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do Município, 

definido por Maria Sylvia Zanella Di Pietro como “a atividade do Estado consistente 

em limitar o exercício dos direitos individuais em benefício do interesse público. Esse 

interesse público diz respeito aos mais variados setores da sociedade, tais como 

segurança, moral, saúde, meio ambiente, defesa do consumidor, patrimônio cultural, 

propriedade” (in “Direito Administrativo”, Ed. Atlas, 1990, pág. 88).  

 

Veja-se, a respeito, a lição de Hely Lopes Meirelles:  

  “A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais 

  públicos ou particulares abertos à freqüência coletiva, mediante  

  pagamento ou gratuitamente, bem como aos veículos de transporte 

  coletivo.... Nesses lugares a Administração municipal dispõe de amplo 

  poder de regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o  

  conforto, a moral, a estética e demais condições convenientes ao bem-

  estar do público.  

 

  ...Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em 

  geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, 

  bem como o modo de apresentação das mercadorias, utilidades e 

  serviços oferecidos ao público. Tal poder é inerente ao Município para 

  a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança,  

  higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a jurisprudência 

  tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e 

  das respectivas sanções como legítima expressão do interesse local”. 

  (in “Direito Municipal Brasileiro”, 6ª ed., Malheiros Editores, págs. 363 e 

  371)  
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Amparado no poder de polícia urbana e gerência da ordem econômica local, cite-se 

a jurisprudência emanada da Suprema Corte Brasileira, a qual confere ao Município 

tal competência: 

 

  "O Município pode editar legislação própria, com fundamento na  

  autonomia constitucional que lhe é inerente (CF, art. 30, I), com o  

  objetivo de determinar, às instituições financeiras, que instalem, em 

  suas agências, em favor dos usuários dos serviços bancários (clientes 

  ou não), equipamentos destinados a proporcionar-lhes segurança (tais 

  como portas eletrônicas e câmaras filmadoras) ou a propiciar-lhes 

  conforto, mediante oferecimento de instalações sanitárias, ou  

  fornecimento de cadeiras de espera, ou, ainda, colocação de  

  bebedouros. Precedentes." (AI 347.717-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, 

  julgamento em 31-5-2005, Segunda Turma, DJ de 5-8-2005.)  

 

  "Atendimento ao público e tempo máximo de espera na fila. Matéria 

  que não se confunde com a atinente às atividades fim das instituições 

  bancárias. Matéria de interesse local e de proteção ao consumidor. 

  Competência legislativa do Município." (RE 432.789, Rel. Min. Eros 

  Grau, julgamento em 14-6-2005, Primeira Turma DJ de 7-10-2005.) 

 

  No mesmo sentido: AC 1.124-MC, Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento 

  em 9-5-2006, Primeira Turma, DJ de 4-8-2006; AI 427.373-AgR, Rel. 

  Min. Cármen Lúcia, julgamento em 13-12-2006, Primeira Turma, DJ de 

  9-2-2007.  

 

 Cumpre salientar, ainda, que segundo dispõe o art. 24, inciso V, da CF, é da 

competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre 

produção e consumo, e também dos Municípios, já que o art. 30, incisos I e II, 
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permite-lhes legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação 

federal e estadual no que couber.  

Aliás, a Carta Magna, em seu art. 170, inciso V, erigiu como princípio 

da ordem econômica a defesa do consumidor e a Lei Federal n. 8.078/90, Código de 

Defesa do Consumidor, dispõe que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de 

produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, 

da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as 

regras que se fizerem necessárias (art. 55, parágrafo 1º).  

Por se tratar de matéria de interesse local e de alta relevância, 

solicitamos a aprovação dos nobres pares à tramitação regular da matéria nesta 

Casa Legislativa. 

 

 

 

 


